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PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE SANTA OUITERIA 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01.260924-IPESQ 

0 Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Santa Quitéria ao final indicado, no uso de suas funções e atribuições, veem dar inicio ao 
presente Processo Administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01.260924-IPESQ, 
para a contratação dos serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área de 
contabilidade pública, junto ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Santa Quitéria - IPESQ, com a empresa CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, 
inscrita no CNPJ n° 07.815.007/0001-00. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação através de lnexigibilidade de Licitação encontra amparo no  Art.  74, inciso Ill, 
alínea "c" da Lei Federal n° 14.133/21, combinada com o  art.  2° da Lei Federal n° 14.039 de 17 
de agosto de 2020, por se tratar de contratação de serviços técnicos de assessoria e/ou 
consultoria, com empresa de notória especialização no ramo do objeto em questão, mostrando-
se inviável a competição,  in  verbis: 

Lei Federal n° 14.133/21 

Art.  74. 8 inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial nos casos de: 
Ill - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação. 
(..) 
C) assessorias ou consuitorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
(-) 
§ 30  - Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Lei Federal n° 14.039/2020 

Art. 
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§ 1 	Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, 	v 11,1,4 ,̀  
técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, 
nos termos da lei. 
§ 2° Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade 
de profissionais de contabilidade cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organiza cão, aparelhamento, equipe 
técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o 
mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato."  (NR)  

Acerca da matéria, lúcida a análise do  Prof.  Eros Roberto Grau, veja-se: 

"É importante notar, porem, que embora a primeira parte da 
demonstração de notária especialização encontre parâmetros objetivos 
bem definidos — desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com as atividades do profissional ou da 
empresa — nenhum, absolutamente nenhum critério é indicado no texto 
normativo para orientar ou informar como e de que modo a 
Administração pode inferir que o trabalho de um determinado 
profissional ou empresa, que comprove atendimento àqueles 
requisitos, é o mais adequado à plena satisfação do objeto contratado" 

E, adiante, conclui aquele eminente Professor: 

"Isso significa, em termos objetivos e bem incisivos, que — embora isso 
seja inadequado, tecnicamente — o texto normativo atribui 
administração discricionariedade para escolher o profissional ou a 
empresa com a qual pretenda contratar, louvada exclusivamente no 
maior grau de confiança que em um ou outro depositar'  (in  Revista de 
Direito Público — 99, p. 72) 

Nesse mesmo sentido se manifestou a Advocacia Geral da União, por meio do Parecer N° 
00001/2023/CNLCA/CGU/AGU: 

39. É justamente porque o profissional é diferenciado, possui 
capacidade técnica superior e comprovada para a execução do 
objeto, que se justifica a sua contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação. Na hipótese, o legislador considera que a capacitagio 
extraordinária do profissional, que ultrapassa o conhecimento médio 
dos profissionais de sua área, é razão suficiente para justificar a sua 
contratac5o direta. E o oue esta expressamente disposto no  art.  74, § 
30, da Lei n° 14.133/21, que considera de notória especialização o 
profissional "cujo conceito no campo de sua especialidade E.. .1 permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado 
plena satisfação do objeto do contrato. 
(...) 
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46. Rememora-se que a Lei n° 14.133/21 elenca diversos princípios 126  tti ta2  
que devem ser observados em sua aplicação, notadamente os 
princípios da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa e da motivação. 
Constata-se, dessa forma, que a escolha do notório especialista não 
ficará adstrita ao arbítrio do gestor público. A motivação para sua 
escolha será indispensável e, para tanto,  a confiança depositada no 
prestador de serviço torna-se de extrema relevância.1  (Destacou- 
se) 

No âmbito do TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO o entendimento sobre a contratação 
por inexigibilidade de licitação com fundamento na notória especialização combinado com a 
singularidade do serviço, já é pacifica, tendo inclusive editado a Súmula 39/TCU, nos termos 
seguintes: 

"Constata-se que  notória especialização  s6 tem lugar quando se trata 
de serviço inédito ou incomum, capaz de exigir, na seleção do 
executor de  confiança, no grau de subjetividade insuscetivel de 
ser medido pelos critérios objetivos de qualificação  inerentes ao 
processo de licitação". (grifamos) 

Nesse caso, a exigência que a Lei de Licitações impõe ao ente contratante é que, ao 
analisar a especialização de profissionais, admita a comprovação por meio de experiências 
anteriores devidamente documentadas. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A contratação dos serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área de 
contabilidade pública para o Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 
Santa Quitéria — IPESQ é imprescindível para garantir a correta gestão dos recursos públicos, a 
conformidade com as exigências legais e a transparência na administração financeira. A 
ausência de suporte técnico qualificado pode comprometer a qualidade das prestações de 
contas, a eficácia na aplicação dos recursos. 

A contratação, portanto, haverá de pautar-se numa relação de viabilidade econômico-
financeira, e de verificação da capacidade técnica de execução que podem ser perfeitamente 
identificadas no escritório de contabilidade CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, 
inscrita no CNPJ n° 07.815.007/0001-00, o que viabiliza a sua contratação por meio de 
inexigibilidade de licitação para execução de serviço especifico, de natureza continuada e com 
características singulares e complexas. 

Fator preponderante — imprescindível à observância dos requisitos legais inerente à 
contratação por inexigibilidade — é a efetiva comprovação dos requisitos concementes 
experiência profissional e capacidade técnica de execução dos serviços do escritório de 
contabilidade CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, inscrita no CNPJ n° 
07.815.007/0001-00, circunstâncias estas que guarnecem o estrito cumprimento dos requisitos 
exigidos na Lei n° 14.133/21 e na Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

1  PARECER n. 00001/2023/CNLCA/CGU/AGU 
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Neste diapasão, a celebração do contrato, com a inexigibilidade de licitação é legal, não 

afronta os princípios reguladores da Administração Pública, e neste caso é absolutamente 
necessária, conforme previsto no  Art.  25 do Decreto-Lei n° 9.295, de 27 de maio de 1946. 

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA 

Conforme já explicitado ao inicio do procedimento, a razão da escolha do escritório de 
contabilidade CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, inscrita no CNPJ n° 
07.815.007/0001-00, deve-se ao fato de ter apresentado sua proposta de preços, juntamente 
com sua carta de apresentação e vasta documentação, comprovando sua experiência técnica 
profissional no desempenho de suas atividades junto a vários órgãos da Administração Pública, 
entre outros, não se podendo olvidar, ademais, tratar-se de empresa cujo quadro técnico tem 
vasto conhecimento dos problemas existentes no âmbito de Administrações públicas. 

Desta forma, nos termos do  Art.  74 da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, c/c  Art.  2° da Lei Federal n° 14.039 de 17 de agosto de 2020, a licitação é inexigível, 
tendo em vista que a futura contratada é empresa com reconhecida estrutura e conhecimento na 
área contábil, bem como sua singularidade, técnica e ampla experiência junto aos órgãos da 
Administração Pública, de incontestável saber e notória especialização. 

Deste modo, feitas estas considerações e, ao sabermos que a empresa CONTABILIS 
SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, inscrita no CNPJ n°07.815.007/0001-00, atende a todos 
estes requisitos, sobretudo, a predominância de sua técnica, pelas comprovações de serviços 
compatíveis ao objeto em deslinde, de sua singularidade, vastamente demonstrada pela relação 
de segurança advinda da comprovação da experiência da empresa, dos resultados positivos 
obtidos, da boa fama. 

DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Conforme proposta de pregos apresentada verificou-se que o valor contratual a ser pago 
pela prestação dos serviços demandados será o valor global de R$ 132.000,00 (cento e trinta e 

dois mil reais), estimados mediante comprovações de preços de Notas fiscais e contratos 
apresentadas pela própria empresa, demonstrando execução de serviços de natureza igual ou 
semelhante ao presente caso. Reforça-se que tais preços são oficiais e foram praticados em 
outras entidades, servindo como meio de comprovação da paridade dos preços ofertados, 
demonstrando, assim, a compatibilidade dos valores propostos para com a realidade 
mercadológica. 

Reforça-se, ainda, a existência de pesquisas de preços realizadas através de contratos 
executados com outras entidades públicas, gerando conformidade e balizamento sobre os 
pregos praticados 

Desse modo, conclui-se pela legitimidade da contratação da empresa CONTABILIS 
SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S,  tanto no que pese à sua qualificação técnica e estrutural 
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que a consagra como de notória especialização, bem como pelos pregos propostos',' 
perfeitamente ajustados e compatíveis com os pregos praticados no mercado. 

Santa Quitéria-Ce, 26 de setembro de 2024. 

Josenias Magalhães de Sousa 
Diretor Presidente 

IPESQ 
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-IPESQ 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO 
O MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA/CE, ATRAVÉS DO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
POULICOS DO MUNICiP10 Ut SAN IA QUITÉRIA t 
CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, 
PARA O FIM QUE NELE DE DECLARA: 

0 Insfituto L'Je 'IrDre.vicrenCia dos Servidores Paificos do IVIunicir;io de 13anta Qifiteila - 
representada, nesse caso, pelo Diretor Presidente, o Sr. Josenias Magalhães de Sousa, 
portador(a) do CPF n° 264.529.953-91, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, 
a empresa, CONTABILIS SERVIÇOS DE CONTABILIDADE S/S, com endereço na Rua Coronel 
Lourenço Feitosa, n° 53, Sala 01, Bairro Centro, Tauá-Ceará, inscrita no CNPJ sob o n° 
07.815:00710001-00, representrad-n .poTlieverson rzonçAies Ximenes, 	t-der(e) 	CPF n" 
500.684.903-72, ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2609.01/2024-IPESQ, em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n° 14.133/21, sujeitando-se os contratantes ás suas normas e às cláusulas 
e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. Fundamenta-se este contrato no processo de Inexigibilidade de Licitação n° 2609.01/2024-
1PESQ, e na Lei Federal n° 14.133/21 e na proposta de preços da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1- 0 presente contrato tem por objeto a Contratação dos serviços técnicos especializados de 
assessoria e consultoria na área de contabilidade pública, junto ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Município de Santa Quitéria - !PESO. 
2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) A Inexigibilidade n° PCS-2609.01/2024 - IPESQ; 
b) Autorização de Contratação Direta; 
c) A Proposta da Contratada; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
e)  

2.3. 0 regime de execução é o de Empreitada por prego unitário. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1- 0 valor global deste Contrato é de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais), a ser 
pago em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, no valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais). 
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CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO. 

4.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administragao, permitida a 
negociação com a CONTRATADA. 

CLAUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. A fatura  relative  aos serviços mensalmente prestados devera ser apresentada ao lIDESQ, ate 
o 100  (décimo) dia  (Ail  do mês subsequente a realização dos serviços, para fins de conferência e 
atestação da execução dos mesmos. 
5.2. Caso o faturamento seja aprovado pelo(a) IPESQ, o pagamento será efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia  epos  o protocolo da fatura pela CONTRATADO(A). 
5.3. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o memento, a 
CONTRATADA  sera  cientificada, a fim de que tome providências. 

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

6.1. Os pregos são fixos e irreajustaveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão 
ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base na variação 
percentual do IGP-M ou outro índice equivalente, caso este venha a ser extinto ou substituído. 

CLAUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. 	Permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local do serviço, quando necessário, desde 
que observadas as normas de segurança; 
7.2. 	Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste projeto básico/Termo 
de Referência, após o cumprimento das formalidades legais; 
7 1 	flpsivar .setnitclnr pare e vistrvie ftsnall7Ron do -se.n1190; 
7.4. 	A comunicação imediata à CONTRATANTE quanto a possiveis dificuldades na execução 
do contrato; 
7.5. 	A prestação de informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto ou que 
venham a ser solicitados pelo representante da Contratada; 
7.6. 	0 recebimento do objeto contratado, atestando-o ou rejeitando-o caso não esteja de 
acordo com as especificações trazidas neste Termo; 
7.7. 	A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou 
irregularidade na execução deste Contrato; 
7.8. 	A solicitação de esclarecimento, correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais 
omissões constatadas em seus trabalhos, sem  Onus  adicional para a CONTRATANTE, 
independente da responsabiiidade, mesmo após a conciusão das etapas e do encerramento do 
contrato e que forem julgadas como  necessaries  à conclusão do processo de desapropriação e 
indenização; 
7.9. 	Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias a este termo. 
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8.1. 	executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo IPESQ, de acordo 
com o especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
8.2. 	assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õrius 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência dos serviços; 
8.3. 	a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorr ; 
8.4. 	responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao IPESQ ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
8.5. 	indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decistes e providências que ultrapassarem a co-mp=tênci.n tIo representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
8.6. 	aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) 
objeto(os) ou do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o  Art,  125, combinado com o 
inciso Ido caput do  art.  124 da Lei 14.133/21, não sendo necessária a comunicação prévia do 
Município; 
8.7. 	executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
IPESQ; 
8.8. 	não sendo aceitos os serviços que estiverem em desacordo com as especificações 
constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o 
pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 
8.9. 	prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo IPESQ, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao IPESQ imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
8.410. dispor-se a tod.. uualqu.. fisaiii40,,Qo  du  WESQ, 	tuudi Az a t vaiiccatec-au dOo oci vitpo, 

assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência; 
8.11. prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
8.12, comunicar imediatamente ao IPESQ qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
h=nrArin enutrnt: intgAvoic frrirfq para recebimento  /in  rnfrospnnilAnr-ia, 

8.13. possibilitar ao IPESQ efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
8.14. respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
8.15. substituir em qualquer tempo e sem qtialquer 6111-45 pare o P ES , no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, as normas e exigências especificadas no 
Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se as penalidades cabíveis; 
8.16. manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
inforrnacões, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do IPESQ. de que 

Vi 
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venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionaa69 
ou não com o fornecimento deste objeto; 
8.17, manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  Art.  92, 
Inciso XVI, da Lei n° 14.133/21, que será observado, quando dos pagamentos a CONTRATADA; 
8.18. toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução 
em questao, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que 
envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o IPESQ de qualquer solidariedade ou 
responsabilidade; 
8.19. toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao IPESQ por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao IPESQ, que 
ficará de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o 
valor correspondente; 
8.20. A falta de quaisquer serviços cujo fornecimento incumbe ao contratado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, ma execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste contrato e rk-,,  a extmfrá das penalidades a  qua  está sujeita  pet Tito  cumprimento 
dos prazos e demais condições estabelecidas. 

CLAUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

9,1, 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

I - dar causa a inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III  - dar causa a inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
Vil - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da iicitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

9.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
SegtitrIteS SarVeS.: 

I - advertência; 
II - multa; 
Ill - impedimento de licitar e contratar; 
IV - deciaracão de .frlidOtleidade oara licitar ou contratar. 
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I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
Ill - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administragao Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A sanção prevista no inciso I do caput do  art  156  sera  aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa-  prevista no inciso do caput do  art.  155  da Lei n' 14.133/21, quando nao se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

9.5. A sanção prevista no inciso II do caput do  art.  156, calculada na forma do edital ou do contrato, 
não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e  sera  aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no  art.  155 da  Lei n° 14.133/21; 

9.6. A sanção prevista no inciso caput do  art.  156  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V, VI e VII do caput do  art.  155 Lei n° 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsávei de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ante 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.7. A sanção prevista no inciso IV do caput do  art.  156  sera  aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do  art.  155  Lei n° 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, Ill, IV, V. VI e VII 
do caput do  art.  156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 
no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

9.8. A sanção estabeiecicia no inciso iV do caput do  art.  156 será precedida de análise juridica e 
observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação,  sera  de competência exclusiva da 
autoridade  maxima  da entidade; 

9.9. As sanções previstas nos incisos I,  III  e IV do caput do  art.  156 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do  art.  156. 

9.10, Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento 
Avertialrnantgi rligvidn pplA Arirn¡n;trAt;Ar, n nnntratArin, Alosnit1 	rd ri.suz.c-a yainr, A difArpnc.-4  
sera  descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.11. A aplicação das sanções previstas no caput do  art.  156 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrinc5n de n3narnran intacral do  Hann  railzQrinà  Administração 
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CLAUSULA DÉCIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas oriundas desta contratação correrão por conta da dotação 
	 , elemento de despesa 	 

CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 
Federal n° 14.133/21; 

11.'2. A CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

11.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei Federal n° 
14.133/21. 

CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio de servidor público, formalmente 
designado(a) pela autoridade competente para este fim. 

CLAUSULA DECIMA-TERCEIRA - DA RESCISAO CONTRATUAL: 

13.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 
I a IX do  art.  137 da Lei Federal n° 14.133/21; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no processo 
licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 

13.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos ia IX do  art  137 da Lei Federal n° 14.133/21, sem 
que naja cuipa  du  1/4_,14 I i{A Auu,  sera  esta ressarcida dos prejuizos reguiamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 

13.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I  art.  137 acarreta as consequências previstas no  
art.  139, incisos  la III,  ambos da Lei n°14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA-QUARTA — DA PUBLICAÇA0 

14.1 Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
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sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8° 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7', §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

15. 	CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES At LGPD 
15.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 
de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de  sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada. 
15,5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever da Contratada 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
15.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
15.7. A Contratada deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
15.8, 	O Contratante poderá realizar diligencia para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
15.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos. 
15.10.1. 	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
15.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n°14.133, de 2021, e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo a5 disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
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17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Quitéria, Estado do Ceara, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

Santa Quitéria/CE 	de 	de 2024. 

Josenias Magalhães de Sousa 
Diretor Presidente 

IPESQ 
CONTRATANTE 

Cleverson Gonçalves Ximenes 
CONTABILIS SERVIÇOS DE 

CONTABILIDADE S/S 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 	  
Nome: 
CPF/MF: 
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